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    INTRODUÇÃO




    Este texto pretende explorar algumas possibilidades teóricas proporcionadas pela integração entre uma semântica inferencial e uma pragmática normativa, realizada por Robert Brandom, para a compreensão da relação entre direito, moral e racionalidade prática. O direito será entendido, nesta exposição, como uma prática social normativa e linguisticamente estruturada que envolve aplicação de conceitos, determinação de seu conteúdo, e orientação da ação. Inicialmente, introduz-se a classificação de Brandom de diferentes formas de racionalidade e o modo como ele compreende a relação de abrangência e ampliação de escopo que estes modelos de racionalidade entretêm uns com os outros. Ao longo da explicação das duas formas mais abrangentes de racionalidade, o texto apresenta os conceitos de inferências materiais, a função expressiva dos condicionais e o modelo da prática da asserção como contabilidade deôntica (deontic scorekeeping), noções fundamentais para compreender a integração entre semântica intencional e pragmática normativa. Procura-se apresentar, então, a compreensão brandomiana de como se dá o processo de determinação do conteúdo dos conceitos jurídicos. Com vistas a tal objetivo, aponta-se semelhanças com a teoria do direito como integridade de Dworkin e salienta-se como tal processo é uma instanciação da racionalidade histórico-expressiva. Em seguida, apresenta-se a reconstrução inferencialista da vontade racional, empreendida por Brandom, como possível explicação para a dimensão prática do processo recognitivo de determinação do conteúdo dos conceitos jurídicos. Na seção seguinte, argumentos extraídos da filosofia prática de McDowell são mobilizados para servir de apoio à compreensão brandomiana do raciocínio e dos deveres práticos. Na sequência, as objeções de Habermas à noção de fatos normativos e à possibilidade de reduzir normas de ação a normas conceituais são analisadas. Por fim, o texto aponta uma possível alternativa ao quietismo ético e metaético que emerge da filosofia de Brandom. Isto é feito por meio da apresentação dos traços mais gerais de uma teoria metaética construtivista – que emerge da interpretação que Dan Priel faz do pensamento de Dworkin – cuja afinidade eletiva com a concepção brandomiana da racionalidade prática se espera demonstrar.


  




  

    1) CINCO TIPOS DE RACIONALIDADE1





    Em seu livro de cunho mais histórico-filosófico, Tales of the mighty dead, dedicado, entre outras coisas, a reconstruir a tradição racionalista e inferencialista em semântica da qual ele mesmo faz parte, Brandom propõe uma classificação dos modelos de racionalidade que considera mais relevantes para a reconstrução da tradição filosófica que ele pretende realizar na obra. Trata-se dos modelos lógico, instrumental, tradutivo/interpretativo (translational), inferencial e histórico. Brandom reconhece que a lista não é exaustiva e alerta que os tipos de racionalidade tratados não excluem necessariamente uns aos outros. Nesta reconstrução, contudo, as classificações finais encampam os avanços das anteriores e solucionam suas deficiências parciais, havendo entre eles uma relação que pode ser simbolizada sob a forma de círculos concêntricos.




    Em conformidade com o primeiro modelo, ser racional equivale a ser lógico: “Ser sensível à força das razões é uma questão de distinguir praticamente argumentos logicamente bons daqueles que não são logicamente bons.” (BRANDOM, 2002, p. 2). Neste sentido, a relação de fundamentação que o modelo instancia, ou seja, o fato de uma afirmação servir como uma boa razão para outra afirmação, se limita à existência de um argumento logicamente válido relacionando-as sob a forma de premissas ou conclusões. Neste modelo, fatos ou significados de vocabulários não lógicos contribuem para o raciocínio apenas porque fornecem premissas para inferências formalmente válidas. (BRANDOM, 2002 p. 3)




    A pretensão de reduzir todo bom raciocínio à validade formal adquiriu sua formulação atual, para Brandom, com o novo tratamento dado por frege aos quantificadores, proporcionando assim a ampliação do poder expressivo da lógica. (BRANDOM, 2002 p. 3) A codificação do raciocínio matemático em uma linguagem formal-artificial foi central para o desenvolvimento do projeto do empirismo lógico de utilizar o modelo lógico de raciocínio de modo a entender e explicar o raciocínio empregado nas ciências empíricas, especialmente na física. De acordo com Brandom, este modelo é mais bem sucedido quando aplicado para codificar e explicar inferências teóricas, quer dizer, raciocínios nos quais uma (ou mais) crenças oferecem razões outras crenças.




    O segundo modelo, denominado instrumental, pretende, por outro lado, explicar a racionalidade dos raciocínios e inferências práticas, ao esclarecer a forma como estados conativos – desejos ou preferências – e crenças se associam de modo a proporcionar razões para ação. Este modelo “[...] identifica a racionalidade com inteligência, no sentido de uma capacidade generalizada de obter o que se quer. [...] O que alguém tem razão para fazer, neste modelo, é o que provê meios para um fim aprovado.” (BRANDOM, 2002, p. 3)




    Este modelo, comum a teóricos tão diversos como Hobbes, Hume e Weber, concebe a racionalidade como uma relação entre meio e fins. Mais recentemente, de acordo com Brandom, este tipo de racionalidade vem sendo sistematizado na forma de uma teoria dos jogos ou da decisão em conformidade com as orientações de uma abordagem teórica mais geral, a saber, a teoria da escolha racional.




    A partir de argumentos desenvolvidos nestes campos, as leis da lógica clássica têm sido deduzidas como casos especiais de princípios orientadores de agentes instrumentalmente racionais. Casos especiais significam, neste sentido, que as leis fundamentais da lógica funcionam como condições necessárias, ou seja, requisitos mínimos inevitavelmente pressupostos e observados por todos cuja ação ocorre em conformidade com os axiomas da probabilidade, que parecem já incorporá-los. Se esta descrição da autocompreensão do que pretendem os pesquisadores desse campo estiver correta, como Brandom supõe, pode-se afirmar que a concepção instrumental de racionalidade pretende incluir ou subsumir o modelo lógico.




    Apesar de ser mais abrangente que o modelo lógico de racionalidade, no sentido de abarcá-lo como parte da explicação da agência racional, o modelo instrumental de racionalidade compartilha com o modelo anterior o tratamento de estados intencionais, ou seja, crenças e desejos dotados de conteúdo, meramente como inputs. De acordo com Brandom, “Dado um conjunto de crenças, e talvez desejos, eles [os dois primeiros modelos de racionalidade] pretendem nos dizer quais conexões entre eles são racionais, quais constelações deles fornecem razões genuínas para os outros.” (BRANDOM, 2002, p. 3)




    Isso quer dizer que os modelos que discutimos até agora pressupõem que os conteúdos de nossas crenças e desejos podem ser explicados sem que seja necessário considerar as conexões racionais materiais que se estabelecem entre eles. Brandom identifica no privilégio concedido a estes modelos, e seu corolário atomista, uma afinidade com o empirismo:




    A ideia de que se pode fixar o significado ou o conteúdo das premissas e conclusões, e apenas então se preocupar com as relações inferenciais entre elas, é característica tanto do empirismo tradicional quanto daquele do século vinte. (BRANDOM, 2002, p. 4)




    Já a tradição semântica racionalista, tanto na sua formulação moderna quanto contemporânea (Sellars e seguidores), rejeita frontalmente esta suposição. Para esta corrente de pensamento, a consideração das relações inferenciais de justificação – a questão de se (e qual) afirmação pode ser considerada uma razão para outras afirmações – é imprescindível para que se possa individualizar e determinar os conteúdos conceituais que se encontram nas afirmações envolvidas nestas relações.




    Para além deste atomismo, os modelos instrumental e lógico também compartilham um intenso formalismo, na medida em que entendem a racionalidade como dependente da estrutura do raciocínio, e não do conteúdo das afirmações envolvidas nas inferências. De acordo com estes modelos,




    “O conteúdo substancial de crenças e desejos que fornecem as premissas para inferências teóricas e práticas são totalmente irrelevantes para a racionalidade das conclusões extraídas delas.” (BRANDOM, 2002, p. 4)




    Ambos os modelos compartilham, portanto, uma concepção da correção do raciocínio segundo a qual ela consiste apenas na instanciação da forma geral de uma inferência dedutiva válida, no caso do modelo lógico, ou da maximização da utilidade pretendida a partir de tais premissas, no caso do modelo instrumental. Como consequência, as premissas da inferência em si mesmas, quer dizer, seu conteúdo, são excluídas de apreciação crítica e da explicação do que torna algo um bom raciocínio.




    O terceiro modelo, tradutivo-interpretativo (translational), encontra sua expressão mais sofisticada na teorização de Donald Davidson, e se caracteriza por repudiar expressamente o formalismo dos dois primeiros. De acordo com este modelo, afirmar a racionalidade do comportamento de um agente consiste em dizer que tal comportamento pode ser mapeado com base no nosso comportamento linguístico, o que torna possível que conversemos com o agente e realizemos inferências usando suas afirmações como premissas. (BRANDOM, 2002, p. 4) De acordo com tal modelo, considera-se alguém como racional, ou seja, como agente e conhecedor, em função da sua capacidade de empregar certo know-how prático. Trata-se da capacidade de distinguir razões de não razões e de extrair consequências a partir destas razões para aferir a racionalidade de alguém a quem se interpreta, o que ocorre por meio de uma espécie de projeção:




    Eles são racionais na medida em que seus ruídos podem ser mapeados com base nos nossos de modo a fazê-los fazer sentido de acordo com nossos padrões: exibi-los como quem acredita na verdade e busca o bem/melhor segundo nossas próprias luzes. Racionalidade, então, é por definição, o que nós possuímos, e interpretabilidade por nós é sua definição e medida. (BRANDOM, 2002, p. 4)




    Este modelo rejeita uma abordagem estritamente formal da racionalidade porque considera as particularidades e eventuais ininteligibilidades de crenças e desejos expressos no comportamento dos agentes que se quer interpretar como sendo tão importantes para a aferição/atribuição de sua racionalidade como as relações formais que se sustentam entre afirmações que expressam estes estados. Brandom explica, então, que de acordo com este modelo:




    Nós temos que ser capazes de contar os outros como concordando conosco nos conteúdos e (portanto) conexões entre um número suficiente de suas crenças e desejos para formar um pano de fundo contra o qual discordâncias locais podem ser tornadas inteligíveis, se os consideramos interpretáveis, isto é, racionais [...] de algum modo. (BRANDOM, 2002, p. 5)




    Brandom entende que, de modo análogo ao que ocorre na relação entre os dois modelos de racionalidade anteriores, a concepção da racionalidade como interpretabilidade também abrange e ressignifica os modelos antecedentes. (BRANDOM, 2002, p. 5) A formalização lógica do mapeamento que o intérprete faz das afirmações do indivíduo interpretado para a sua própria linguagem, que funciona aqui como uma metalinguagem, é explicada por Davidson com o auxílio de uma teoria recursiva da verdade expressa na “convenção T”2 de Tarski. Esta estratégia permite a identificação do vocabulário lógico da linguagem objeto, vocabulário este que funciona como um quadro formal dentro do qual as etapas ulteriores do processo interpretativo se desdobram. Neste sentido, “[...] ser uma criatura lógica é nesta visão uma condição necessária para ser uma criatura racional, embora haja muito mais na racionalidade do que apenas isto.” (BRANDOM, 2002, p. 5)




    O modelo da racionalidade, instrumental também é subsumido pela racionalidade interpretativa uma vez que tomar o comportamento interpretado como sendo inteligível requer que se atribua ao agente ou falante unidades de raciocínio prático, chamadas por Davidson de “razões completas”. Elas consistem em agregados de crenças e desejos que racionalizam o comportamento do ponto de vista instrumental: “A menos que se possa interpretar o comportamento alvo como na maior parte instrumentalmente racional, não se pode interpretá-lo em definitivo.” (BRANDOM, 2002, p. 5)




    No entanto, diferentemente do que ocorre nos dois modelos anteriores, as conexões racionais entre estados psicológicos ou asserções que os expressam são entendidos por este modelo como sendo essenciais para a determinação e individuação seu conteúdo. Crenças, desejos, asserções, performances etc. possuem o conteúdo conceitual que têm em razão daquilo que os faz interpretável em um sentido em vez de outro, ou seja, em razão do papel relacional que algo exerce no comportamento da pessoa sendo interpretada. Neste sentido,




    O que torna correto mapear o ruído do outro com base em uma sentença minha, e assim atribuir a ele o conteúdo expresso por aquela sentença na minha boca, é apenas que sua relação com outros ruídos espelha suficientemente as relações que a minha sentença mantém com outras sentenças minhas. (BRANDOM, 2002, p. 5)




    Tais relações abrangem considerações inferenciais de derivação, relações de incompatibilidade material entre afirmações, assim como o estímulo ambiental externo igualmente acessível ao intérprete e ao interpretado e seu poder causal manifesto no desencadeamento de comportamentos não linguísticos. Trata-se, portanto, de relações que são essenciais para a interpretabilidade e consequente compreensão do comportamento linguístico de outrem, portanto, para a racionalidade, tal como entendida nesta concepção.




    Ser racional, para o quarto modelo de racionalidade, denominado inferencialista, é ser capaz de jogar o jogo de pedir e dar razões. De acordo com este modelo:




    Proferimentos e estados [psicológicos] possuem conteúdo proposicional apenas na medida em que estão em relações inferenciais uns com os outros: na medida em que ambos podem servir como e necessitar de razões. (BRANDOM, 2002, p. 6)




    Isso significa que o conteúdo conceitual possuído por estados intencionais ou expressões linguísticas consiste no conjunto de relações de comprometimentos e autorizações (licenças inferenciais) que se sustentam entre eles e os demais estados e expressões possuidores de conteúdo conceitual. Neste sentido, Brandom afirma que “conteúdos conceituais são papéis funcionais inferenciais.” (2002, p. 6)




    Para entender este modelo, no entanto, é preciso distinguir entre dois tipos de inferências. Diferentemente das inferências formais, as inferências cuja articulação racional é responsável pela instituição de conteúdos conceituais são inferências de tipo material, em vez de lógico. Estas inferências funcionam como explicitações das regras de emprego das proposições em afirmações (que constituem seu sentido) em termos de autorizações para adotar e comprometimentos com a adoção de outras proposições. Estas inferências são denominadas “materiais” porque o que as torna boas inferências, no sentido de tornar certas transições inferenciais aceitáveis para os falantes, é o conteúdo e não a forma das asserções. Elas são inferências tal como aquela de “A está acima de B” para “B está abaixo de A”. Tal como entendido por este modelo de racionalidade, ser racional consiste em dar (produzir) e solicitar (consumir) razões, ser capaz de fazer uso de estruturas linguísticas que podem assumir a função de premissas ou conclusões em inferências, tanto ao realizar afirmações, ou seja, ao apresentar algo como sendo uma razão, quanto ao inferir algo, ou seja, ao empregar algo como uma razão para daí extrair conclusões.




    De acordo com Brandom, o modelo inferencial de racionalidade também absorve a concepção interpretativa anterior porque “[...] tomar ou tratar alguém na prática como oferecendo e merecendo razões é atribuir comprometimentos e autorizações inferencialmente articulados, e neste sentido, interpretá-lo”. (BRANDOM, 2002, p. 6) Pode-se perceber, portanto, que este modelo envolve a realização de um tipo de registro, pelos dos participantes da comunicação, de status normativos que assumem a forma de comprometimentos e de autorizações, que eles tanto atribuem aos outros como assumem e reivindicam eles mesmos. Este “registro”, a que Brandom chama de “contabilidade deôntica” (deontic scorekeeping), funciona como a elaboração de dois livros-caixa. Por meio do primeiro destes registros, os participantes competentes das práticas linguísticas comparam os novos comprometimentos e autorizações que atribuem ao interlocutor – como resultado de suas afirmações ou ações – com os compromissos e autorizações anteriormente atribuídos a ele, bem como com os antecedentes e as consequências inferenciais destes. Com o auxílio do segundo registro, os participantes comparam os status recém atribuídos aos interlocutores com aqueles comprometimentos e autorizações que a própria pessoa (o próprio contador) endossa e reconhece. Pode-se entender esta atividade como o mapeamento do comportamento linguístico de outro com base no comportamento próprio, mapeamento este sem o qual não é possível orientar a conversação ao mesmo tempo em relação a duas redes de crenças. É também apenas no contexto desta atividade de registro de status deônticos que se torna possível fazer uso das afirmações de outrem como premissas no próprio raciocínio, bem como avaliar o que deveria suceder no raciocínio de outrem. Neste sentido, Brandom reivindica que se considere seu modelo de contabilidade deôntica, que ele desenvolve a partir do modelo de Lewis (1979), como uma explicação da mecânica fina normativa que se encontra por trás do processo interpretativo de Davidson. (BRANDOM, 2002, p. 7)




    Esta estrutura subjacente comum ao modelo interpretativo e ao modelo inferencial de racionalidade se torna mais clara e explícita quando se incorpora tal semântica inferencialista numa pragmática normativa. Isto ocorre porque, de acordo com Brandom, a ideia de interpretabilidade não esgota as possibilidades de compreensão da atividade racional de inferir e afirmar. Nesta nova abordagem, pedir e dar razões envolve essencialmente assumir e atribuir comprometimentos. Para que tais atitudes dirigidas ao status normativo do comprometimento possam ter o sentido de uma jogada no jogo de linguagem de pedir e dar razões, no entanto, é preciso que tais comprometimentos estejam em relações consequenciais com outros: assumir um comprometimento deve implicar a assunção de comprometimentos ulteriores, cujos conteúdos se seguem inferencialmente do anterior. (BRANDOM, 2002, p. 7)




    Neste sentido, a concepção inferencial de racionalidade entende que uma prática discursiva em que se demanda e oferece razões é uma prática normativa, já que ela gira em torno da questão de se alguém está autorizado aos comprometimentos que a pessoa mesmo assumiu e aos que são atribuídos a ele pelos seus interlocutores. Nesta concepção, as autorizações são entendidas em termos de relações inferenciais de consequência, de modo que a autorização para uma jogada no jogo de linguagem pode trazer consigo autorizações para outras.




    Valendo-se destes dois tipos básicos de “status” deônticos, quais sejam, comprometimentos e autorizações, é possível diferenciar três tipos de relações consequenciais identificáveis com os recursos da contabilidade deôntica. Em outras palavras, há três tipos de inferências materiais. As relações inferenciais que preservam comprometimentos caracterizam-se por serem uma generalização, no vocabulário das inferências materiais, das relações dedutivas. Brandom oferece um exemplo ilustrativo:




    Uma vez que foi C. S. Peirce quem estabeleceu um padrão universal para o metro baseado nos comprimentos de onda da luz, todos aqueles comprometidos com o fato de Peirce ser um grande filósofo estão, saibam eles ou não, comprometidos com a afirmação de o criador de um parâmetro universal para o metro baseado nos comprimentos de onda da luz ser um grande filósofo. (BRANDOM, 2002, p. 7)




    Há também relações inferenciais de preservação de autorizações. Este tipo consiste em uma generalização de relações indutivas realizada com o vocabulário das inferências materiais. Brandom exemplifica:




    Uma vez que leituras em queda de um barômetro correlacionam-se de modo razoavelmente confiável (por meio de uma causa comum) com um clima tempestuoso por vir, alguém que esteja autorizado e comprometido com a afirmação de que a leitura do barômetro está caindo tem algumas razões autorizando (em um sentido fraco e não coercitivo) o comprometimento com a afirmação de que um clima tempestuoso vem aí. (BRANDOM, 2002, p. 8)




    Por fim, o terceiro tipo de relação inferencial relevante envolvendo comprometimentos e autorizações consiste em implicações de incompatibilidade. Trata-se de incompatibilidade, aferida a partir do ponto de vista de quem contabiliza os status deônticos [scorekeeper], entre duas afirmações. Isso ocorre quando o comprometimento com uma delas impede a autorização à sustentação da outra. Este é o tipo de relação envolvido em se comprometer simultaneamente com a afirmação de que certo objeto é integral e homogeneamente verde e com a afirmação de que ele contém manchas brancas.




    Brandom entende uma prática social linguística como sendo inferencialmente articulada apenas se a atribuição de comprometimentos e autorizações recíprocas entre seus membros reconhecer e respeitar os três tipos de relações inferenciais materiais apontados acima. Caso esta mesma prática contenha, além disso, herança de status normativo e entradas e saídas linguísticas avaliadas intersubjetivamente por confiabilidade, será possível falar também que esta prática é discursiva. Para o autor, as práticas sociais que possuem esta estrutura discursiva são exatamente as que Davidson concebe como sendo interpretáveis por referência às nossas próprias práticas.




    Embora Brandom tenha confiança nesta aproximação entre as racionalidades interpretativa e inferencial, o autor reconhece haver espaço para resistir à sua conjectura de que estes dois tipos de racionalidade coincidem. Ainda assim, um dos objetivos teóricos que Brandom deseja alcançar com sua pragmática normativa inferencialista é desenvolver os insights fundamentais da abordagem interpretativa da racionalidade. Este desenvolvimento, no entanto, não deixa os modelos de racionalidade anteriores inalterados, mas ressignifica alguns de seus aspectos centrais:




    Ver a semântica e o entendimento da racionalidade como dois lados da mesma moeda, e compreender ambos em termos da articulação inferencial material de comprometimentos e autorizações (a pragmática formal por trás da semântica inferencial), inaugura a possibilidade de uma maneira diferente de pensar sobre a relação entre lógica e racionalidade. (BRANDOM, 2002, p. 9)




    O Tanto o modelo inferencialista quanto o modelo lógico reservam um papel importante para a lógica na explicação da racionalidade. No entanto, para a concepção inferencial, este papel não mais requer entender a função racional do vocabulário lógico de modo restritivo, como validade formal, mas envolve atribuir a este vocabulário a função expressivamente racional de tornar explícitas as relações inferenciais materiais implícitas que são constitutivas do sentido das expressões linguísticas. Nesta concepção, os condicionais – locuções com a estrutura “se... então...” - adquirem importância central. Os condicionais codificam explicitamente as inferências materiais, possibilitando aos membros de uma comunidade linguística, cuja linguagem é rica o suficiente para contê-los, dizer explicitamente aquilo que, na ausência deste vocabulário, poderiam apenas fazer, isto é, aprovar ou rejeitar na prática (por meio de ações) determinadas inferências materiais:




    Antes da introdução do condicional, por exemplo, pode-se implicitamente tomar ou tratar a inferência material (em qualquer dos três sentidos distinguidos acima) de p para q como boa ou má, aprovando-a ou rejeitando-a na prática. Uma vez que um condicional apropriado está disponível, contudo, pode-se explicitamente afirmar que p implica q. (BRANDOM, 2002, p. 9)




    Há uma importante relação entre a função expressiva do vocabulário lógico e o caráter discursivo do jogo de linguagem fundamental da asserção. Este jogo de linguagem, também chamado por Brandom de jogo de pedir e dar razões, pressupõe necessariamente a disponibilidade de um vocabulário lógico diferenciado, ou ao menos de condicionais. Isso ocorre porque as afirmações explícitas que os condicionais tornam disponíveis consistem precisamente no tipo de expressões que se pode empregar como razões ou que podem requerer a justificação por tais razões. Corretamente compreendido, o vocabulário lógico torna possível a tematização explícita de aspectos centrais do conteúdo das expressões linguísticas que, sem ele, permaneceriam implícitos sendo objeto apenas de discriminação prática. Por isso Brandom afirma que a lógica é o órgão da autoconsciência semântica. Isso mostra, contudo, que a posse de capacidades lógicas não constitui a racionalidade, de modo que ser um “ente lógico”, é subsequente a ser um ente racional:



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
DIREITO E
PRATICA

UMA PERSPECTIVA
INFERENCIALISTA

GO

DIALETICA






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrdnico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizacdo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by Thiago Lopes Decat.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Kariny Martins
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Joyce Silva
Diagramagao

Joyce Silva

ol

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Lucas Ben

Suzana Itano

Anna Moraes

Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagéo na Publicagéo (CIP)

D291d  Decat, Thiago Lopes.

Direito e racionalidade prética : uma perspectiva inferencialista / Thiago
Lopes Decat. — S0 Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-2480-0

1. Direito. 2. Filosofia. 3. Racionalidade Prética. I. Titulo.

CDD 340:110
CDU 34:1

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
DIREITO E
RACIONALIDADE
PRATICA

UMA PERSPECTIVA
INFERENCIALISTA

THIAGO LOPES DECAT

DIALETICA






